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Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, vimos, pelo presente, encaminhar a Vossa 
Excelência Projeto de Lei que absorve gratificação a vencimento básico, cria gratificação 
e cargos no Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Público, e dá outras 
providências.

Atenciosamente,

Janete MariajlsmãjeTda Costa Macedo
Procuradora-Geral de Justiça

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ARTUR CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
João Pessoa/PB
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http://www.pgi.Dq.qov.br
mailto:qabin@pqi.qov.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

Projeto de Lei n°___/2008
Y) á y  y

o

°3

Autora: Procuradora-Geral de Justiça, Dr3. Janete Maria Ismael da Costa Macedo.

Fundamentos constitucional e legal: art. 126, inciso III da Constituição Estadual e art. 15, 
inciso VI, da Lei n°. 19, de 10.10.1994 (Lei Orgânica do Ministério Público).

Disciplina a absorção da gratificação por 
serviço peculiar a vencimento básico, cria a 
gratificação de atividade especial ministerial 
e cargos no Quadro de Servidores Auxiliares 
do Ministério Público e dá outras 
p r o v i d ê n c i a s . __________________

Art. 1° Fica absorvida pelo vencimento básico dos cargos efetivos que 
integram o Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Público a gratificação prevista 
no artigo 4° da Lei N°7.873, de 28 de novembro de 2.005.

§ 1° Fica extinta, em consequência da absorção, a gratificação de que 
trata o caput deste artigo.

§ 2° O vencimento inicial dos cargos efetivos do Quadro de Servidores 
Auxiliares do Ministério Público, em face da absorção de que trata esta lei, fica fixado 
conforme o anexo I.

Art. 2°. Ficam criados, no Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério 
Público do Estado da Paraíba, os seguintes cargos:

I -  Çargos de provimento efetivo:

a) -  08 (oito) cargos de Técnico de Promotoria, símbolo MP-SAAF-101;

b) -  06 (seis) cargos de Oficial de Promotoria I, símbolo MP-SAAF-104;

c) -  06 (seis) cargos de Auxiliar Técnico de Promotoria, para assuntos de
taquigrafia, símbolo MP-SAAF-102; y ~ )

/
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II -  Cargos de provimento em comissão:

a) -  01 (um) cargo de Diretor de Tecnologia da Informação, símbolo MP-
DNAI-106;

b) -  01 (um) cargo de Chefe de Departamento de Desenvolvimento de 
Sistema, símbolo MP-NEAD -4 1 9 ;

c) -  01 (um) cargo de Chefe de Departamento de Suporte Técnico e de 
Rede, símbolo MP-NEAD-413;

§ 1o - Para o provimento do cargo de Diretor de Tecnologia da Informação, 
serão exigidos os requisitos estabelecidos pelo inciso I do parágrafo único do artigo 1o da 
Lei N°8.470 de 08 de janeiro de 2008.

§ 2o - Para provimento dos cargos de chefe de departamento, criados por 
esta lei, serão exigidos os requisitos estabelecidos no inciso II do parágrafo único do 
artigo 1o da Lei N° 8.470 de 08 de janeiro de 2008.

§ 3o - Com as alterações procedidas nesta lei, o Quadro de Servidores 
Auxiliares do Ministério Público passa a ser o que consta dos anexos I e II.

Art. 3o. Fica extinto o cargo de Chefe de Departamento de informática.

Art. 4o - Fica criada a gratificação de atividade especial ministerial, que 
poderá ser concedida pelo Procurador-Geral de Justiça, em valor nominal, ouvida a 
Comissão Permanente de Pessoal (COPEPE), nos seguintes limites:

I -  para os servidores do Ministério Público, até dois inteiros do 
vencimento básico inicial do cargo a que pertencer, quando desempenharem suas 
atribuições em regime de tempo integral e dedicação exclusiva;

II -  para os servidores procedentes de outros órgãos, até dois inteiros do 
vencimento básico inicial do cargo do Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério 
Público compatível com o do cargo ocupado na repartição de origem, quando 
desempenharem suas atividades em regime de tempo integral e dedicação exclusiva;

III -  para os servidores procedentes de outros órgãos, até um inteiro do 
vencimento básico inicial do cargo do Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério 
Público compatível com o do cargo ocupado na repartição de origem, quando 
desempenharem suas atividades em jornada única de trabalho.v/ 7
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Art. 5o. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à 
conta das disposições orçamentárias consignadas no orçamento do Estado ao Ministério 
Público.

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7o. Revogam-se as disposições em contrário.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 21 de agosto de 2008.
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ANEXO I

CARGOS EFETIVOS
MINISTÉRIO PÚBLICO 
Quadro de Serviços Auxiliares 
Cargos de Provimento Efetivo 
Grupo Ocupacional: Serviços Auxiliares 
Administrativos e Funcionais 
Símbolo: MP-SAAF-100

VENCIMENTO

INICIAL

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE (R$)

Técnico de Promotoria MP-SAAF-101 108 2.400,00

Auxiliar Técnico de Promotoria MP-SAAF-102 11 1.920,00

Oficial de Promotoria II MP-SAAF-103 78 1.840,00

Oficial de Promotoria I MP-SAAF-104 46 1.720,00

Oficial de Diligência II MP-SAAF-105 04 1.560,00

Oficial de Diligência I MP-SAAF-106 09 1.520,00

Agente de Promotoria MP-SAAF-107 31 1.440,00

TOTAL DE CARGOS: 287

ANEXO II

CARGOS COMISSIONADOS
SÍMBOLOS QUANTIDADE VENCIMENTO

(R$)

MP-DNAI-101 a MP-DNAI-106 06 1.750,00

MP-NACP-201 e MP-NACS-301 02 1.750,00

MP-NEAD-401 a MP-NEAD-419 e MP-AMMP-701 20 1.500,00

MP-NAAD-501, MP-NAGB-601, MP-NAGB-602, 
MP-NAGB-603, MP-NAGB-608.

24 1.125,00

MP-NAAD-502 a MP-NAAD-511 18 850,00

MP-AMMP-702 01 780,00
MP-NAGB-604 a MP-NAGB-607 43 687,50
MP-NAAD-512 a MP-NAAD-515 05 475,00
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JUSTIFICATIVA

Considerando a atual configuração do Quadro dos Servidores Auxiliares do 
Ministério Público, resulta imperiosa uma adequação à necessidade da Instituição, ou 
seja, alteração da Lei n° 7.873, de 28 de novembro de 2005 e da Lei n° 8.470, de 08 de 
janeiro de 2008, que tratam do referido Quadro de Servidores.

Nessa ordem de consideração, se constata a necessidade de extinção da atual 
gratificação por serviço peculiar ao Ministério Público, prevista no artigo 4o, §§ 1o, 2o e 3o, 
da Lei n°. 7.873, de 28 de novembro de 2005, sendo absorvida, porém, pelo vencimento 
básico dos servidores efetivos, para que os mesmos não sofram prejuízo de 
remuneração. De tal medida não advirá repercussão financeira, tendo em vista que todos 
os servidores já percebem, atualmente, aquela gratificação.

Justifica-se também a necessidade da criação de um cargo comissionado de 
Diretor de Tecnologia da Informação, outro de Chefe de Departamento de 
Desenvolvimento de Sistema e outro de Chefe de Departamento de Suporte Técnico e de 
Rede, devido à crescente expansão do próprio setor de Informática do Ministério Público.

A alteração do quantitativo de 100 para 108 cargos efetivos de Técnico de 
Promotoria, de 40 para 46 cargos de Oficial de Promotoria I e de 05 para 11 cargos de 
Auxiliar Técnico de Promotoria se faz necessária, devido à reclamação dos membros do 
Ministério Público no tocante à falta de pessoal, valendo-se, muitas vezes, da participação 
de servidores de outros órgãos, que ficam à disposição do Ministério Público.

Não poderíamos deixar de contar com uma gratificação para remunerar, 
excepcionalmente, aquele servidor que estiver exercendo atividades especiais 
excedentes às suas atribuições. Por este motivo, estamos criando a gratificação de 
atividade especial ministerial.

A repercussão financeira, mensal, do presente projeto, é de R$ 151.540,00 (cento e 
cinquenta e um mil, quinhentos e quarenta reais)

Valores acima não infringem a L. R. F. (Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme
anexo.
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M i n i s t é r io  P á tê i c o  d o  P a r a íb a  
P r o c u r a c lo r la -S e r a l d e  J u s t iç a

. QFÍCIQ/GPGJ/DIFIM/N0 QQ6/ZQQ8 
João Fessoa(PB), em  02 de junho de 2008

Senhor Presidente

Estarnos encaminhando, em anexo, o Relatório 
de Gestão Fiscal (RGF), previsto no art. 55, inciso t, a, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, com o demonstrativo da Despesa Líquida de 
Pessoal, no período de maio de 2Q07 a abril de 2008, com destaque 
para o primeiro quadrimestre, nos termos da Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000, publicada' no Diário Oficial da União de 05 de 
maio de 2000.

Informamos que o referido relatório foi publicado 
no Diário da Justiça, cópia em anexo, e  na Internet através do nosso 
endereço eletrónico M to ://www.pgi.dto.gov.b r .

Cordialmente,

JANETE. M ARIA  ZSM
Procuradorm-Gerai

COSTA MACÊDQ 
Ju s t iç a  .

®  Documento 1 0 1 6 5 / 0 8  Data: CUÍ0S/2008  1 4 -W
ROF - RELATOR!Q DE GESTÃO FiSCAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Interessado: JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
ufído if» 008/201© - Encaminha RELATÓRIO DE GESTÃO FJF 
relativo ao 1o Uuadrirnestre/2008 .

A Sua Excelência dicgg2
Dr. Arnóbi©  A lv e s  V iena
Presidente do Tribuna! de Contas do Estado da Paraíba 
Nesta/

•CAL

http://www.pgi.dto.gov.br
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EStA D O  DA PARAÍBA - MINISTÉRIO PÚBLICO / 
RELATÓRIO DE! GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MA.IO/2007 A ABRIL/2008

RGF -  LRF, art.55, inciso Ij alínea "a" -  Anexo 1 R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL
^ S P E S ^ X E a j f r D A S

(Últimos 12 Meses)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (1) 72.820
Pessoal Ativo (*)

Pessoal Inativo e Pensionistas (**)

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ( art.18, §1° da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.19, §1° da LRF) (II) í

72.820

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 

Indenizações Diversas (***) 4.184
Deduções Patronais (****) 13:781
Decorrentes de Decisão Judicial

) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE-TDP (IV) =  ( l - l l + l l l ) 54.855

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) ‘3.829.271

% do T O TA L DA D E S P E S A  C O M  P E S S O A L PA R A  FINS D E A PU R A Ç Ã O  DO LIM ITE  -  TD P sobre a R C L (IV /  V  *  100) . . .  " 1 4̂3%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) -  2,0% 76.585

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,9%
r t r .T - t l ' ;  t t íg m tF ft .fJ T H I I tJ H J im iH J . ll '  !B m .E 53» r a ig il« . IW L J IU I lW I »  u l t  ■ m u » ! - — «ai m  mm—’ ■****■— rm i [■wii w ■ a i  ii w w  m  ■■■ 11 n ■ i i ■ ......................

72.756
FONTE: SIAF e ÇGE
' Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à Contribuição Patronal 
NOTAS:

(*) Excluído o 1RRF conforme Parecer PN TC n° 05/04
(“ ) Valores não informados em cumprimento ao Parecer PN TC nc 77/2000
(***) Art. 6o, alínea I, da Resolução 09/2006 do CNMP
(****) Valores não informados em cumprimento ao Parecer PN TC n? 12/2007

João Pessoa(PB), em 27 de Maio de 2008.

JANETE MARIAijSMAEL DA COSTA MACEDO 
Procurador.a-Geral de Justiça 

\ T

JÚLIO PERCHA. 
Diretor ds

JOAO MAI

DA ÁlLTA FILHO 
Fiiilanç js

NETO
Coordenador dfe Paçpmento de Pessoal
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PROCURADORIA GERAL s 
DE JUSTIÇA j

ESTADO DA PARAlBA 
raiHISTÉRiO PÚBLICO DA PARAlBA 

PROCUP.AOORIA-GERAL DE JUSTIÇA

JogoPess«ja-PB, 0(5 do maio de (2000. APG J/075/00.- 
A PROCURADORA-GER AL DE JUSTIÇA DO ESTA­
DO DA PARAÍ0Á, rio uso dasnltlbuições que lhe bBo 
«jcnfnridas peio a il. 120 dnConstílulçSo Esladúalg a it. 
15. Inciso IX da Lèl Compleinenlern® 19. «Je 10.01.9’4 
(Lol Orgânica do Ministério Público), e tendo em vista 
o cnnlido no Processo 1423/00/PGJ, R E S O L V E  
exofietãf, o pédldo, n f.»arifi*d<? .23/04/2000, aseivfdora 
MARGEIE DE PARIAS RIBEIRO, Técnico em Promõ- 
Jofln -  Especialidade Aeatel&nclo Social, nos lermos 
do nrl. 32. do Resoluçnn n° 003/93 (Regulamento Adi 
mínlstfalivo do Qriadro de Sérddores Auxiliares do 
Ministoilo Pública) !
Roj.iuHIentlo por itrc«>treç5o. JAt' 1ETEMARIA ISMAEL 
DA CO.STA MACEDO Piacui-adara-Geral de Justiça

tonoPessaa-PU. 2 /  de inalo de 2000. APGJ/007/00- 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA­
DO DA PARAÍBA, nu utw.i das olribuíções que (lie são 
ctmleildas pelo ntl. 120 do Constituição Estadual e at1. 
15. fitclsn IX rífi Lei Complementar n® 19. de 10.01.94 
(Lei Orgânica «to Ministério Público), e tendo em vista 
(i contido nu Fnrcesw  1522W /PGJ, R E S O L V E  
««onerar, n pedido, n jm illr d» 2(3/05/2000. a servidora 
MÔNICA SAFIIMA NÚDREGA DE MEDEIROS, Técni­
ca em Prometei la --Evpeciolldude Assistência Judici­
ária (Dln.-Ito), m tilik rtln  n’’ 7D1.349-3, nns termos tio 
arI, 32, «la Rosnl".;?*» u-1 Ul)?'93 (Regulamento Admi­
nistrativo do Quadro «le Survidoiès Auxiliares do Mi- 
nistotlpPíiblton)
JAMETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO 
Piucniatloin-Gèml «)« Justiça

ESTADO DA PARAÍBA - MIF4IS rÉRFO FÚBlfCC» 
RELATÓRIO DE GG5TÃO FISCAL 

DEMOMSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MA1D/2DD7 A  A0RIU2OOO

RGF -  LRF. a:l.55, Incfêo I. alínea "a”  - Antiíto I ____

DESPESA COM PESSOAL -

DESPESA V n U T A  COM PESSOAL ()J__________________________________________________

Pessoal Ãllvo (*)

Pessoal toativo a Pensionistas ( " )

(M ia s  despesa^ de pessoal decoitsitles de conlrelos de leicslilza fào t u t .10. § t°da LR P ' 

DESPESAS MÃO COMPUTADAS § I*  da LRF) fll}

Indenlza-jôss por Oemlsn tio e Incentivos S DerrfssSu Volunlàila 

Indetilsntess Diversas f** )

Oednçõss PeJíonnls (*“">

Desorisníss de Deds9o Judldnl

Inativos 5 Pensionistas com Recurso» Vinculados

TOTAL OA DESPESA COtfl PESSOAL PARA F in s  DE APURAÇÃO DO LIMITE-TDP (IV) » (1 11«lll) 

P.ECEITA ÇOnREMTE UOUIDÁ - n c L  (V) _________  '___________

t  rfo TOTAL PA DESPESA COM PE5S0AI PAPA f«Mg PE APURAÇÃO PO 11MUE- TOP soht» a HCL (IVt V • fHI)

LIMITE MÃKIMO (Incisos 1, 11 o I». nrl. 20 dn LRF) - 2,0% .___________________;________________

LIMfTE PRUOEMCIAL (pnrégTafo Onlc-i. ml. 12  «In LRFJ - 1,9%  ________ _____ -
i« iM Íi; év>i u c i jF
* ,,.|i irmico ã iiiic.HiiKmtn-rrn ffiistiictrioi cfHir^iifufn nrt fIF’1 ’R mhiliv<T.«riC«'",'l l  «*t-*’u PnIipúnI
TIOIAS

O EfH iM iiUM Il ■ (hiH-iii»* 1’iumivi t*T l tt: ir> i5nr| 
p)Vnh-ipitir«il>ilriiin»«c'T «iuiTBis«im'-iiiuriiil’ inM'Vt !'M l ltn *  I f / W '
r - j  ah «r-, iiàm-ni.ii»n«-u+Kftc’ tnvjcNc.h.nnr* 
l " " J 7iihii-Miai*li>Min+.n itn •ÍTU1'ún>-,rf;. in if.n r. M f l l  t l l i r lZ W M

Jotio Persoa(PB). em 27 de Mulo de 20'JB.

___  n:
DEsr’r;sAs eju.ci 

(«Jinmos 12 vir

JAMETE MARIA ISMAEL OA COSTA MACÊDO 
Procuindora Geral de Justiça

Cocmhmndnr:
P ifjn i. .Jorií liu ífiuiplti Uimrl«í

PROCURADORIAS CÍVEIS

P  C A M A R A  C ÍV E L : i
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7," cAWIÂflA. CÍVEL: j
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Rum. Mqlnnn A n lún ln  C e v tilcn n le  L o inoe  j

I '««•«•, f'mm-.isr.«) S fig ros M ncado  V lu lin

: r  c Am a r a  c Iv e L:. j

í 'l(u :.  I..I«<| (r.tf Vf.tlíJLM} t.Vi.'«lVfv’ if.« ;

P i«<«*.. M nrr.us Vll»fí?«ui1».i Ivla ior

Alt:I«lns O iliin d n  «lo M n u m  Jnnson  i

«P C Â M A R A  C ÍV E L: '■

1 ••(»«:. .Ipaé HaimnmkT «Ii í  l. lm n  j

f *niu. IdBafvfi «fn C ãm arri lo u e s  :

P ine . .lorni R i.v fítm  N eto  !

r,ROCUF?ADOf?IA CRIMINAL: t

----------- :----------------------------------------- :--------------- !------- T— p -

P rin j. .I«mô M m «:«'»« N ava rro  P o tra n o  «

I '««10. .ll*S«-!lliT Afv«3R fl«« l-lO ÍIílK <

IV «u:. K à lin  Rojurn j M n d n im s  U m  de Lu'.*-unn • 

P mm: A lvnm  (?.riKlln«> P ink* trinde lha  O nrnpos ' 

P muj. P fiu lri t'I?iil‘«*an «l« A lm o ída  I
i

1'nn.r. AnloMlti *le P n d iin  Io iic ís  j

l ’ in i;. l.u id õ lia  D tn lr  «In A lb ii> |iin t« |ito  Ivlélo

. C O M S E LI IO  S U P E R IO R  |

1.10 M IH IS tÉ R IO  P Ú B L IC O  í

l*ioc. .Irinulu Idfiiin  latnnel da Cosia Mrv:ndo 
(PnuUdmilrO

i iiti;. J«.«!:r Rnpcni) Noto
I AH ilns Orlando «Jn Mcmin .Itmpcn
1'inn Álvnio Cilr-llno P. Godellm Caiiipus
I 'n.u:. I*raru'.if.«:«> SiqjiRj? Mnv.edu Vielm

P imv. .I««ró Pjiiimindi> ilo  IJtnn
I ’njf.. Maif-iir. Vifm Souto Maioi
«•,...,. tMíxitIím Antonlnnavnlnuhti (Suuruládo)

PORTARIA !T  BG3/2tHJ? Jon«> Pessoa, 20 de inato’ de 
2111HÍ, A PROCURADORA-T3ÉRAL DE JUSTIÇA DO 
ESTÀDtJ DA PARAÍBA, usnndo tfas etiíbufções que 
lhe sã«i coiile iidas jieín a il. 15 da Lei Cnmplemehiar 
n'‘ 19/9'!. «le 1(1.0 l.(M (Loi Orgânica do  MfnlsIérlo Pú- 
hliro), R E S O L V E  t)usic|tmr o Excelenlíssimo 
SenhorO otilri GUII.I II-RFúII.- DÀRRUS SOARES. Pro- 
mtrtni rl-* Jijr?11';n dn tPDIstiHol deMangabelra daPro- 
mnln/ia de Jmdlva Cvrnulallva da Comarca da Capital, 
do 3o onlrânuin. |.'ara. no dia 2F3/D5/CIB. lundcnnr nns 
nudiémdnp «lo Prmnolnilo «lá Jusllça da 29 Clislillal de 
Mnrit|fil«eim dn nwema Comarca, de Igual entrância. 
ern virtude (!«> afaBlatnnnlo junliRcado da Dm. Glnuctn 
Mntln da Carvalho Xnvier. ,
CUMPRA-SE PUDLH lUE-SE
JANETE W1ARIA ISM AEL D A  COSTA MACEDO
Ptocumd«.'ia Gerol de J«js1lça

PORTARIA l‘P (?fí4/2noo .M n  Pessoa, 2S ds inalo de 
2OOP. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
EStAI.ro OA PARAÍBA., usando dns atilbulçBes que 
lh« são corrfraWnç polo nrl. 15 de Leí Colnplernenlar 
n” 19/91, do 10.1J1-.FJ4 (Lei O igãnlon do Ministério Pú­
blico). R E S O L V E  «toslgnar a Exuelenllsslma 
Senhora D«'Ul*iia P.l IOMEIKa '  MARIA DE FRÁMÇA. 
PORTt). 2n FVomolnin dn Promolaila «le Justiça Cu- 
innl.nl|’.'Ci dn tkiinaicn de llobninnn. da 2 1 ehtiâncla, ora 
«ixeicniulu suais funvôes «'«.uno 3n Proinotora da P ia- 
rrroloiin de Jusdiijo CJvel da Comarca «In Capital’, de 3a 
Ritlrnncin. f;ira . no «lia 27/05/05, funcionar nas audi- 
ênnias dn 4a Pitxnolorin «le Justiça da Infância e Jn- 
voiibHie (2a Julzndt*) dn «uásina Contaixia, de.Igual 
erilrâncln, em vírludo <ló aínnlamento jusCIdcado da ti­
tulai.
CUMPRA-SE PUBLIQUE SE ’
JAMETE MARIA ISM AEL DA COSTA MACEDO 
fTóemacfaia-Garnlfle Jdírilça

PORTARIA N” fiJkri/c0Ód JoSo Pessoa, 25 de qiaio de 
2W.m. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTiÇÁ DO 
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atriburçbes que 
lhe nhu cMiileildas helo ntt. 15 da Lei Complementai 
n° 1!iV9 l, rir? 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú- 
bllo«i). R E S O L V E  der.iqnai o Excelentíssimo Se­
nhor DoulorFREUERtCO M ARTIMHO DA FIÒBREGA 
COUriMl-KJ. 2° Pio iriotnr da Promuloria de Justice 
Cumulativa dn Çomarcn ile  Santa Rita, de 3neiiltência. 
|.*aiTi. no dia 27/i)5/UfJ. tunctonar nas audiêncins da Pm - 
urotorla «l«i JusMçu do Juizado Especial Criminal da 
mesma Cnrnnica. de fy.ioí enttãncía. em virtude t.fo 
alnsiamenln juslllivado do titulai*.
CUMPRA-SE PUf?IJDUf:-5E
JAMETE MARIA ISM AEL DA COSTA MACEDO 
Pn.uiuiodoia-Gniol de Jnslipa

PORTARIA N" B5i:/2DliP Jugo Pessoa, 2G de maio t h  
20ni|. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA PARAÍBA., usando das atribuições qnè 
Ihé pSo c.urfeiltlar. peln.áil. 15 dn Leí Complementar 
n" ly/94. de HU11.94 (l.el Orgânica do Ministério Pt.i-

JÚL*D FEREtnA Dft SILVA FILHO ° 
Dlrslt»- «Jb Flnnnçjic

j o ã o  m a p o l t e s  p e r e ir a  m e  r o
Coordemidor de Pngamsnlo d s Pess^ol

blico), R E S O L V E  des'gnar a  Exoslsnlissinio 
Senhor .Doutor RONAUJO JOSÉ GUERRA. 4 *  F ro-. 
m a io r da P io ino lo ria  de Jnsliça  C um ulativa  da 
Comaica tle Cabedelo, de 3aenitâncla, pnro lespou- 
der. cumukilivainenlo. couro 1? Promotor da mesma 
Promotoria e Comarca, de ig "a l enliância. durante o 
pei ioriurie 20/05 a 3tJ>'05/05, eni viilude do afastamento 
do titular, motivado por licença paia tratamento de 
saúde.
CUMPRA-SE PUDI. IOUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA CÓSTA MACEDO 
Procutadoi'0-Geialdo Jusllc?

PORTARIAM* 6Q7/2UUU Jun-• Pessoa. 20 de nviio de
y .s m .  a  p r o c u r a d d r a -g e r a l  d e  j u s t iç a  d o
ESTACO DA PARAlBA, use«rdo das alribulçõns que 
Ffio são «lonferWas pelo nrt. 15 ria f.e? Complenienlal 
n’  19/94. do 10.01.94 (Lei O igànioudo Miniulério Pú­
blico). R E S O L V E  dlsperçnr. a p a ilird s  25/05/05. 
a Excelentíssim a Senhurn Doutora CARO LINE 
FREIRE DE MORAES. 'Promotora de Justíua Substi­
tuta. Símbolo MP-S. «iin exeifemlo r;uas funções coitio 
Promotora ria Prumutoiin do Jusliça Cuirtulnilva da 
Comarca de Mylla, de Penliância,da encaigo de res­
pondei', cumulallvamente, c>’in«j Promotora Curndora 
ria Promotoria de jusliçá Cumulalivu da Ccim itca «le 
Patos, de 2" entrãncla. •
CUMPP.A-SE PUUI. tQUE-S É
JAMETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Pi ocutadot a-Geral «le Jusli'.. a

PORT ARIA M" 00n/2nil8 Joâ».- Pensou. 20 ri* maio de 
2.005. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA PARAÍBA, usando «las alribriiçQes que 
lhe são conferirias pelo nti. 15. «Ia Lei Complementar 
«n 19/94, de 10.01.94 (Le) Orgânica do Ministério Pú­
b lico ).* esguiados os critérios dus Paliarias de subs- 
llíniçãa milorriéllcn. R E ■> O I. V E designar o 
Excelentíssimo P-mhorDnr.toiT-IGWTOlI CARNEIRO 
VILWEWA. Promotor rio Júr-tiça «lo 2" Tribriiial doMinl 
dn Pintnatoría de Jnsliça ( ’-riminoF da Comarca dn 
Cafjflal. de 3a efiii/tficfa. ore e x e i oenrio suas funções 
oom«.»I*Pumwtorria Pioinutorla.de JusliçbCuintdali- 
va du Comarcc» <kt Paít/s, t )u  P.a sirfrâunié. para res­
ponder, ciimulnlivninanle, •*.vrnn Pmm nlor «Ja Promo- 
(oría de Justiça CumulalNn ria Comarca rieTUêtlta. «Je 
1 ”  enti Anda, durnnle o pei 1* «rf«» de 24 a 3i/fl5/(10. em

vlilurin do alasiainenl'.» |ur*llCi«.-M,1«» , , n»
FreiiecleMoraes.
C U M P R A -S E  PUI31IOUE-SE
JANETE MARIA ISM AEL DA C U S M  h
Piacuiadoia(3»?ral «in Jusli«;u

PORTARIA M" 059/2(105 Ji>ã>'Pes?"a - Ci «1* 
2.1IIUL A PROCURADORA-GERAL DE )U3 
ESTADO DA PARAlBA. ii-Jmii-l--lll-- M ll-ill 
llre sã«j w n lurldaç poln sul. 15 «ly I «.«i Comi 
IP 19/94, do 10.01 .!M (l.ol «,iurfinir:a d "  :vlin| 
bii';t*4. R E S O L V E  «.Its-pensar, n pmii 
a EK':elenlÍ?siiny Senhora ttoutom .MH RI-/ 
RA PEQUENO AU.ISTAU. ; aPn»rr.m.-i:««!n 
rla rie Jusilçri Cnnnrlnilvo «In C-cmamn le 1 
2’, «?ntiârKl».du oncn iy j «lo mspntvFri, 
to. como Fmmoioia rin Pminul. rlp •!'* |',sliv« 
tiva da Comnrca de Santonn «In i «.»;'n'’ l 
anli Anda
C U M P R A -S E  P U B U Q U Ii-S U
JANETE MARIA ISMAEL DA l-O ^TA  i
Piacuia«1orn-Geial de Justicn

Po r t a r ia  pp 59m/2mu» .inr?» i-e? •■■n. ;>««« 
2.ÍK/8. A PROCURADORA-GERAL UI: >- 
ESTADO DA PARAÍBA, usnn-to «lus •' 1i*i>>« 
llie  sno conleriítas peto n il 15 r ia i/ú  
n‘‘ 19/94. «le in.t) l.94 (|..ol ni«)ini« n »U*'Mh 
blfco), R E S O L V E  «fnrJçiM/.r ? 
Senhcta Daniam AFRA JEfíÚt IIRIO MIR 
SA DF. AI.MEU.JA. Pu.m«»to,n «te •
E?|"2daK4iinInnl «In Pi^«ni"li-ii.? de Uir-tii. 
da ComoM-n rin Capihil. dn S" enluto' n. " i 
do suas binções e m o  1', Pi«.«m,j1'»ia<i «I n. 
Jusllço Cujnlilntivn da Comm'*n «!•• I:’i:»< 
«jnUânda. pota rnsp-.wler. r.itnuIrdlvanv-Hrt 
Pt«.**mr.ilMr da itinsm?» Pi-.«i«i-'l."iia u C«Mrr»M« 
entráncia. durnnle «? peilnrlo •. e -7/05 :1 ut 
vitlude da alaslaruenlo «la lilulni pnu- g*«.* 
iiídivirbrais
CUMPRA-$T;-PURt IQUE -SE 
JAMETE. M ARIA ISM AEL T/-> COS I A  
Piacmndni a-Geinl ria Jusli*;-*'

POR 7AR!A M'’ 5P l/;.»FWVJ M õ "  F v  
2.00IL A PROC.UnADaRA-GER AL IIE -H 
Es t a d o  d a  p a r a íb a . usmuto «)>•«• aiiin 
IhR são cnnfarVIas peli) nd. 15. da l » !  *..«u

O Biérm  dajmiíiça mudou o o-rnaif; -d ia ,'io d a i.::d iq i(ia ;i,ii-i.i: ,-,j. q
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
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Disciplina a absorção da gratificação por 
serviços peculiar a vencimento básico, 
cria a gratificação de atividade especial 
ministerial e  cargos no Quadro de 
Servidores Auxiliares do Ministério 
Público e da outras providencias.

AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
RELATOR: Dep. ']>G jO 6 A 3 U  IU \

PARECER n ° J r là / O S

I  -  RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e  Redação recebe para 
análise e parecer o PROJETO DE LEI N° 982/2008, de autoria do 
Ministério Público Estadual que Disciplina a absorção da gratificação por 
serviços peculiar a vencimento básico, cria a gratificação de atividade 
especial ministerial e  cargos no Quadro de Servidores Auxiliares do 
Ministério Público.

*
E o relatório

i
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

IX  -  VOTO DO RELATOR

Se constata a necessidade de extinção da atual gratificação por 
serviço peculiar ao Ministério Público, previsto no Artigo 4o, §§ Io, 2o e 3o da 
Lei n° 7.873, de 28 de novembro de 2005, sendo absorvida, porém, pelo 
vencimento básico dos servidores efetivos, para que os mesmos não sofram 
prejuízos de remuneração. De tal medida não advirá repercussão financeira, 
tendo em vista que todos os servidores já  percebem, atualmente, aquela 
gratificação.

Justiça-se a necessidade da criação de um cargo comissionado de 
Diretor de Tecnologia da Informação, outro de Chefe de Departamento de 
Suporte Técnico e de Rede, devido a crescente expansão do próprio setor de 
informática do Ministério Público.

Não identificando nenhum impedimento de natureza constitucional, que 
venha obstacular a normal tramitação do Projeto em tela. Nestas 
circunstancias, voto pela constitucionalidade do Projeto de Lei n° 982/2008, 
na sua íntegra.

É o voto
Sala das de 2008.

2



r% .

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e 
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela CONSTITUCIONALIDADE do 
projeto de Lei n° 982/2008.

✓
E o Parecer
Sala das Comissões, em 25 de agosto de 2008.

PRESIDENTE

DEU FAB
r e :

v\DEP. RICARDO BARMOSA
MEMBR

RIQUEDEP.
MEMBRO

^ / ]
d e K  c a r i  o s  sb a  t im ía
MEMBRO

DEP. JEOVA CAMPOS
MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitâcio Pessoa
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA.
SECRETARIA LEGISLATIVA 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA AS COMISSÕES

PROJETO DE LEI N°.

982/2008 -  (OFICIO N° 515/2008/GPGJ/PB) DO MINISTÉRIO PUBLICO DO 
ESTADO DA PARAÍBA -  Disciplina a absorção da Gratificação por Serviço Peculiar a 
Vencimento Básico, cria a Gratificação de Atividade Especial Ministerial e Cargos no 
Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Publico e dá outras providências.

* C i i u t O



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 502/2008
João Pessoa, 10 de setembro de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
982/2008 de autoria do Ministério Público do Estado que “Disciplina a 
absorção da gratificação por serviço pecidiar a vencimento básico, cria a 
gratificação de atividade especial ministerial e cargos no Quadro de 
servidores Auxiliares do Ministério Público e dá outras providências”.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 502/2008 

PROJETO DE LEI N° 982/2008
AUTORIA: DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO

Disciplina a absorção da gratificação 
por serviço peculiar a vencimento 
básico, cria a gratificação de 
atividade especial ministerial e cargos 
no Quadro de Servidores Auxiliares 
do Ministério Público e dá outras 
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io Fica absorvida pelo vencimento básico dos cargos
efetivos que integram o Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério 
Público a gratificação prevista no artigo 4o da Lei n°7.873, de 28 de 
novembro de 2005.

§ I o Fica extinta, em consequência da absorção, a gratificação 
de que trata o caput deste artigo.

Servidores Auxiliares do Ministério Público, em face da absorção de que 
trata esta lei, fica fixado conforme o anexo I.

Art. 2o Ficam criados, no Quadro de Servidores Auxiliares do 
Ministério Público do Estado da Paraíba, os seguintes cargos:

SAAF-101;
b) 06 (seis) cargos de Oficial de Promotoria I, Símbolo MP-

§ 2o O vencimento inicial dos cargos efetivos do Quadro de

I - Cargos de provimento efetivo:
a) 08 (oito) cargos de Técnico de Promotoria, Símbolo MP-

SAAF-104;



c) 06(seis) cargos de Auxiliar Técnico de Promotoria, para 
assuntos de taquigrafia, Símbolo MP-SAAF-102;

II - Cargos de Provimento em comissão:

a) 1 (um) cargo de Diretor de Tecnologia da Informação, 
Símbolo MP-DNAI-106;

b) l(um) cargo de Chefe de Departamento de 
Desenvolvimento de sistema, Símbolo MP-NEAD-419;

c) 01 (um) cargo de Chefe de Departamento de Suporte 
Técnico e de Rede, Símbolo MP-NEAD-413;

§ I o Para o provimento do cargo de Diretor de Tecnologia da 
Informação, serão exigidos os requisitos estabelecidos pelo inciso I do 
parágrafo único do artigo Io da Lei N° 8.470 de 08 de janeiro de 2008.

§ 2o Para provimento dos cargos de chefe de departamento, 
criados por esta lei, serão exigidos os requisitos estabelecidos no inciso II 
do parágrafo único do artigo Io da Lei N° 8.470 de 08 de janeiro de 2008.

§ 3o Com as alterações procedidas nesta lei, o Quadro de 
Servidores Auxiliares do Ministério Público passa a ser o que consta dos 
anexos I e II.

Art. 3o Fica extinto o cargo de Chefe de Departamento de
Informática

Art. 4o Fica criada a gratificação de atividade especial 
ministerial, que poderá ser concedida pelo Procurador-Geral de Justiça, 
em valor nominal, ouvida a Comissão Permanente de Pessoal (COPEPE), 
nos seguintes limites:

I - para os servidores do Ministério Público, até dois inteiros 
do vencimento básico inicial do cargo a que pertencer, quando 
desempenharem suas atribuições em regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva;

II - para os servidores procedentes de outros órgãos, até dois 
inteiros do vencimento básico inicial do cargo do Quadro de Servidores 
Auxiliares do Ministério Público compatível com o do cargo ocupado na 
repartição de origem, quando desempenharem suas atividades em regime 
de tempo integral e dedicação exclusiv""



III - para os Servidores procedentes de outros órgãos, até um 
inteiro do vencimento básico inicial do cargo do Quadro de Servidores 
Auxiliares do Ministério Público compatível com o cargo ocupado na 
repartição de origem, quando desempenarem suas atividades em jornada 
única de trabalho.

Art. 5o As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei 
correrão à conta das disposições orçamentárias consignadas no orçamento 
do Estado ao Ministério Público.

Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art 7o Revogam-se as disposições em contrário

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 10 dgfsetembro de 2008.

ARTOURCUNHA) LIMA 
/ Presidente



ANEXO I

CARGOS EFETIVOS

MINISTÉRIO PÚBLICO 
Quadro de Serviços Auxiliares 
Cargos de Provimento Efetivo 
Grupo Ocupacional: Serviços Auxiliares 
Administrativos e Funcionais 
Símbolo: MP-SAAF-100

VENCIMENTO
INICIAL

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE (R$)
Técnico de Promotoria MP-SAAF-101 108 2.400,00
Auxiliar Técnico de Promotoria MP-SAAF-102 11 1.920,00
Oficial de Promotoria II MP-SAAF-103 78 1.840,00
Oficial de Promotoria I MP-SAAF-104 46 1.720,00
Oficial de Diligência II MP-SAAF-105 04 1.560,00
Oficial de Diligência I MP-SAAF-106 09 1.520,00
Agente de Promotoria MP-SAAF-107 31 1.440,00
TOTAL DE CARGOS: 287

ANEXO II

CARGOS COMISSIONADOS

SÍMBOLOS QUANTIDADE VENCIMENTO
(R$)

MP-DNAI-101 a MP-DNAI-106 06 1.750,00
MP-NAÇP-201 eMP-NACS-301 02 1.750,00
MP-NEAD-401 a MP-NEAD-419 e MP-AMMP-701 20 1.500,00
MP-NAAD-501, MP-NAGB-601, MP-NAGB-602, 1.125,00
MP-NAGB-603, MP-NAGB-608 24
MP-NAAD-502 a MP-NAAD-511 18 850,00
MP-AMMP-702 01 780,00
MP-NAGB-604 a MP-NAGB-607 43 687,50
MP-NAAD-512 a MP-NAAD-515 05 475,00


